


Estância Velha RS, 05 de junho de 2015.





Senhora Presidenta,





Senhores Vereadores





Em anexo , segue a minuta de Projeto de Lei que “  Obriga as empresas e as concessionárias que fornecem energia elétrica , telefonia fixa , banda larga , televisão a cabo ou outro serviço por meio de rede aérea a retirar  postes e fiação excedente sem uso e dá outras providências”





A matéria visa principalmente atender a segurança das pessoas  que transitam pelo município , tendo em vista o aumento substancial desses serviços no município e a quantidade de fios excedentes nos poste da rede pública.





Ademais , a matéria contribui para  minimizar a poluição visual , contribuindo com  a revitalização urbana da cidade, pois basta transitar pelas ruas para verificar a quantidade de fios  soltos , pendurados  colocando em risco a integridade física das pessoas.





Assim sendo , requer seja recebido a proposição legislativa e aprovada pelo Plenário da Casa.





Ver. Lotário Leopoldo Seevald






Autor.

Projeto de Lei nº. 042/2015 




Dispõe sobre a obrigatoriedade das empresas




Concessionárias que fornecem energia elétrica,




Telefonia fixa , banda larga , televisão a cabo ou




outro serviço , por meio de rede aérea a retirar




postes  a fiação excedente sem uso que tenham




instalado e dá outras providências.




O Prefeito Municipal de Estância Velha/RS




Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:




Art 1˚ Ficam as empresas e as concessionárias que fornecem energia elétrica , telefonia  fixa, banda larga, televisão a cabo ou outro serviço por meio  de rede aérea no âmbito do Município de Estância Velha ,  obrigadas a retirar postes, fiação excedente e sem uso que tenham instalado.




Art  2˚  As empresas e as concessionárias referidas no art. 1˚  têm o prazo de 2( dois) anos , contados da data da promulgação da Lei , para se adequar às suas disposições .




Art 3˚    Em caso de descumprimento da presente Lei,  será aplicada a multa a empresa responsável de R$.1.000,00 ( Hum mil reais) por dia após a notificação da autoridade competente.




Art 4˚   Fica o Poder Executivo autorizado a  regulamentar a matéria no prazo de 90 ( noventa dias) da data da promulgação a presente Lei.




Art. 5˚ Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação.






José Waldir Dilkin






Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se

